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    PREFÁCIO




    Esta obra corresponde à minha dissertação de mestrado defendida em fevereiro de 2019 no Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). Durante o desenvolvimento das pesquisas que resultaram na dissertação e mesmo depois de tê-la defendido e de ter concluído o curso de mestrado, não me ocorrera a ideia de transformá-la em livro, vez que me animara a produzi-la mera curiosidade intelectual e o propósito pessoal de aprofundar meus conhecimentos sobre Direito e Economia. Contudo, recebi convite da editora Dialética para que publicasse minha dissertação em formato de livro, o que me fez pensar sobre a possibilidade de contribuir para o debate ainda em voga sobre o que comumente se tem chamado de privatização dos Correios1. Apesar de essa expressão não aparecer em nenhum ponto da dissertação, os conceitos próprios do mundo postal presentes em todo o trabalho poderão contribuir para facilitar a análise desse tema.




    Muitos dados apresentados na dissertação referem-se a 2017. Desde então ocorreram mudanças no ambiente político e econômico que, de algum modo, repercutiram no seu conteúdo. São exemplos disso o fato de o ministério supervisor da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ter mudado e o fato de essa empresa ter obtido lucro em 2019 e em 2020. Apesar disso, os Correios ainda têm um ministério supervisor e ainda registram prejuízos acumulados em seu último balanço publicado. Além dessas mudanças, merece destaque a confirmação de uma tendência apontada na dissertação: a participação decrescente dos serviços monopolizados (cartas e cartões postais) em relação à receita total dos Correios, o que pode ser verificado no site dessa empresa na internet. Portanto, apesar de mudanças como as mencionadas, a essência da dissertação permanece válida, razão por que julguei desnecessária qualquer atualização além das observações preliminares aqui apresentadas. Assim, exceto quanto ao título da dissertação, que era “Monopólio Postal”: Motivos Favoráveis e Contrários, e quanto a pequenos ajustes principalmente ortográficos e substituição de uma ou outra palavra, o conteúdo ora publicado é essencialmente o mesmo da dissertação original.




    Tanto quanto ao título da dissertação como ao título deste livro, é oportuno o esclarecimento de que, conforme decidido no julgamento da ADPF nº 46-7 DF, o monopólio postal não existe em nosso ordenamento jurídico, embora a expressão ainda esteja contida no texto da Lei do Serviço Postal (Lei nº 6.438/1978). O que existe é o serviço público denominado serviço postal. Assim, todo o conteúdo do livro volta-se para a parte do serviço postal (serviço público) correspondente a cartas e cartões postais, que estava sujeita ao que se denominava indevidamente de monopólio postal, que é expressão aplicável a atividade econômica em sentido estrito e não a serviço público, categoria econômica em que se enquadra o serviço postal no entendimento do STF. Portanto, o monopólio aqui abordado refere-se, sob o ponto de vista jurídico, à exclusividade típica de serviço público e, mais especificamente, à parte do serviço postal correspondente a serviço público privativo.




    Por fim, aproveito a oportunidade que me dá este prefácio para registrar meus agradecimentos ao meu orientador, Professor de Economia Política Paulo Roberto de Almeida, que, depois de ter-me auxiliado a vencer o difícil, mas não menos gratificante, caminho de elaboração de uma dissertação, ainda me brindou com valiosas sugestões para a elaboração deste livro.




    Brasília, dezembro de 2021.




    O Autor




    




    

      

        1 Quando da elaboração deste texto, em fins de novembro de 2021, o PL nº 591/2021 já havia sido aprovado pela Câmara dos Deputados, mas estava ainda em andamento no Senado. Esse Projeto de Lei (PL) dispõe sobre ow marco regulatório, a organização e a manutenção do Sistema Nacional de Serviços Postais (SNSP) e altera diversas leis. A palavra privatização não consta do texto inicial desse PL.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Desde sua origem oficial no Brasil em 1663, o serviço postal tem sido objeto de titularidade do Estado2. A decisão de assim posicioná-lo, deu-lhe, desde então, embora naquela época os termos não fossem esses, a conformação do que hoje se denomina política pública, não exclusivamente porque sua titularidade tivesse sido assegurada ao Estado, mas, sobretudo, porque visava ao tratamento ou à resolução de um problema entendido como coletivamente relevante, razão, segundo Secchi (2013), para o estabelecimento de uma política pública.




    Para Pinto Júnior (2013, p. 235), “Sob o ponto de vista jurídico, a política pública corresponde a uma atividade que envolve a prática ordenada de um conjunto de atos administrativos e edição de normas tendentes à realização de uma finalidade comum.” Na perspectiva da Teoria Tridimensional do Direito, Reale (2002), as normas jurídicas decorrem da interação complexa entre fatos e valores. Consequentemente, as políticas públicas empreendidas pelo Estado, que estão contidas em normas jurídicas dos mais variados níveis hierárquicos, correspondem às escolhas feitas pelo legislador frente a um conjunto de fatos (ou problemas de interesse coletivo), cujas circunstâncias (ou fatores) sociais, econômicas, financeiras, técnicas, foram minuciosamente examinadas e confrontadas com uma não menos complexa multiplicidade de valores (diversidade de pontos de vista programáticos ou doutrinários, divergência ou conflito de interesses de indivíduos, grupos e classes sociais) que condicionaram a conversão, por interferência do Poder, de uma das possíveis proposições normativas em norma jurídica.




    A decisão de assegurar ao Estado, por meio de normas jurídicas, a titularidade dos serviços postais ditos “monopolizados” resultou, por certo, da interação entre os fatos e os valores a eles atribuídos. Sob o ponto de vista jurídico, pode-se dizer que essa escolha decorre da interação entre múltiplos valores diferentemente atribuídos pelos agentes que formularam a escolha, o que a aproxima da Teoria Tridimensional do Direito de Reale (2002). Desse modo, o “monopólio postal” intercepta a referida teoria nos seus três elementos fundamentais. A primeira interseção diz respeito ao fato, correspondente a um problema público que se pretende resolver por meio do “monopólio postal”, daí a perspectiva do “monopólio postal” como uma política pública. A segunda interseção diz respeito ao valor, correspondente à importância que se atribui à referida política pública a ponto de posicioná-la como merecedora do recebimento de escassos recursos da sociedade, o que lhe dá atributos intrinsecamente econômicos. Trata-se de uma valoração econômica em sentido bastante estrito, pois nem sempre a lei é perfeitamente aderente à teoria econômica. Por último, a interseção diz respeito à norma jurídica, onde está inscrita a política pública que soluciona o problema público. A abordagem do “monopólio postal” sob essa perspectiva fundamenta a estrutura desta dissertação, conforme se verifica mais adiante na descrição dos capítulos que a compõem. Consequentemente, tomando-se por referência esses três elementos, foram identificados argumentos que sustentam a política pública do “monopólio postal” e argumentos que o desconstituem.




    Mas, por que motivo estudar o “monopólio postal”? Há mais de trezentos anos que os argumentos favoráveis ao “monopólio postal” têm prevalecido no Brasil, mas o cenário político, econômico e tecnológico tem mudado rapidamente nas últimas duas décadas e, consequentemente, novos argumentos contrários têm surgido, ameaçando o status quo de uma parte importante do serviço postal.




    Do ponto de vista político, há uma tendência à liberalização e globalização com entrada, no mercado doméstico, de grandes transnacionais como DHL, UPS, FedEx, Grupo TPG, o que não afeta o segmento “monopolizado” do serviço postal, pois aí não podem entrar, mas que pode impor franca concorrência aos segmentos do serviço postal que, de modo cruzado, como é o caso do serviço de encomendas, subsidiam o outro segmento.




    Do ponto de vista econômico, têm-se constatado déficits fiscais no âmbito governamental e prejuízos por parte da empresa exploradora do serviço postal, o que pode gerar impacto na vontade política de manutenção do serviço postal “monopolizado” sob a proteção do governo apesar de seus custos.




    Do ponto de vista tecnológico, têm surgido substitutos para os serviços postais “monopolizados” como e-mail, WhatsApp, meios eletrônicos de pagamento, todos tendentes a ocupar o lugar até recentemente dominado por mensagens baseadas em meios físicos. Segundo a ECT (2018b, p.2), “Um dos grandes desafios colocados pelas novas tecnologias para os correios no mundo é a crescente substituição em relação às correspondências em suporte de papel.” De fato, houve um decréscimo de 7,44% na quantidade de objetos postais entregues em 2017, comparativamente a 2016 (ECT, 2018a), com uma redução de 1,95% em sua receita líquida de vendas e serviços (de R$ 17,7 bilhões para R$ 17,3 bilhões), para o que o segmento de mensagens (onde estão os serviços “monopolizados”) contribuiu com uma redução de R$ 376,0 milhões (ECT, 2018a). Em 2017, a receita dos serviços postais “monopolizados”3, de R$ 7,8 bilhões, correspondeu a 42,6% da receita bruta de vendas e serviços da ECT, o que já representa menos da metade da receita dessa empresa.




    Apesar disso, o serviço postal continua a ser objeto de interesse em todas essas mesmas perspectivas, pois a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), exploradora exclusiva do segmento “monopolizado” do serviço postal, auferiu, em 2017, como acima indicado, uma receita que seguramente a coloca entre as maiores microeconomias do país nesse quesito; possuía (posição de 30/6/2018) 105 mil empregados, o que a posiciona como a maior empregadora entre as 138 empresas estatais federais existentes no país em 2018 (BRASIL, 2019c), com cerca de 21% do total de empregados dessas empresas; e, sobretudo, possui uma rede de 11,7 mil pontos de atendimento em todo o país e 25 mil veículos para integrá-las a seus clientes (ECT, 2018b).




    Mas, quais são exatamente os argumentos, tanto favoráveis quanto contrários ao “monopólio postal”? Todos são igualmente válidos?




    Com vistas a dar resposta a essas questões, empreendeu-se ampla pesquisa sobre a bibliografia brasileira existente a respeito do serviço postal em geral e, também, sobre a bibliografia estrangeira, notadamente norte-americana e europeia, que versam sobre o “monopólio postal”.




    A comparação internacional é importante porque é bastante comum as políticas públicas brasileiras seguirem o mesmo curso de experiências estrangeiras, o que, no caso do serviço postal, faz parte mesmo de sua história. O Brasil foi o segundo país do mundo a criar o selo postal, logo depois da Inglaterra, e integra a União Postal Universal desde sua fundação em 1874, o que denota um certo empenho em manter-se atento ao que se passa no exterior. A ECT foi criada com a transformação do Departamento de Correios e Telégrafos (DCT) em empresa pública em 1969, na mesma época em que movimentos semelhantes aconteciam no Reino Unido, onde, no mesmo ano, os Correios daquele país também foram transformados em empresa (SENIOR, 1970), e, também, nos EUA, onde, no ano seguinte, o então Departamento de Correios (Post Office Department) foi transformado em uma entidade com maior autonomia dentro do Poder Executivo com características empresariais: o United States Postal Service (USPS).




    Constatou-se que os argumentos que têm sustentado o “monopólio postal” e, também, os que o têm procurado desconstituir podem ser agrupados em três categorias inter-relacionadas: o “monopólio postal” como política pública, o “monopólio postal” como instituição econômica e o “monopólio postal” como instituto jurídico.




    As políticas públicas, muito embora possam ser expressas por meio de normas de níveis e origens variados tais como disposições constitucionais, leis, decretos, portarias e até mesmo instrumentos jurídicos de outra natureza como contratos de concessão de serviço público, não são, diferentemente das leis em sentido lato, gerais e abstratas, mas, ao contrário, são forjadas para a realização de objetivos determinados (DALLARI BUCCI, 2006). Assim, “a razão para o estabelecimento de uma política pública é o tratamento ou a resolução de um problema entendido como coletivamente público” (SECHI, 2013, p. 2). O “monopólio postal” decorre de interpretação constitucional e está desdobrado em normas jurídicas dos mais variados níveis, sempre com vistas a solucionar problemas públicos que, sinteticamente, podem ser apresentados como universalização do serviço postal a preços módicos. Desse modo, o “monopólio postal” é uma política pública, voltada para um segmento da economia nacional correspondente aos serviços postais.




    A noção de monopólio transborda, no entanto, o sentido que ela possa ter no âmbito das políticas públicas somente. Sua compreensão exige a ampliação do foco de estudo para o âmbito da economia, vez que o problema público que se quer resolver por meio do “monopólio postal” é um problema tipicamente econômico: produzir o máximo de serviços postais, para um máximo de cidadãos, a um preço módico, com os escassos recursos para tanto disponíveis4. Ademais, o monopólio é uma das formas possíveis de o mercado estruturar-se, segundo a quantidade de agentes econômicos (compradores e vendedores) envolvidos. Desse modo, o “monopólio postal” é uma instituição5 econômica em torno da qual argumentos que lhe são favoráveis e também contrários têm surgido.




    O “monopólio postal” encontra seus fundamentos mais profundos nas políticas públicas e na economia, adentrando, a partir daí, o mundo jurídico. Com base na Constituição Federal, com previsão explícita no Decreto-lei nº 509/1969 e na Lei nº 6.538/1978 (Lei dos Serviços Postais), o “monopólio postal” é instituto6 que não existe isoladamente no ordenamento jurídico brasileiro. Por isso, da interação e da colisão entre ele e outros institutos jurídicos, surgem concordâncias e discordâncias que fundamentam argumentos contrários e favoráveis ao “monopólio postal”.




    Assim, de modo tripartido, mas inter-relacionado, esta dissertação está organizada em três capítulos, cada um deles abordando o “monopólio postal” sob uma perspectiva: como política pública, como uma instituição econômica e como um instituto jurídico. Cada um desses capítulos está subdividido em argumentos contrários ao “monopólio postal” e em argumentos favoráveis a ele, todos extraídos da lei, da jurisprudência, da doutrina jurídica ou da teoria econômica. Segundo Severino (2002), os argumentos fundam-se em evidências racionais, baseadas na lógica, ou em evidências factuais, baseadas em dados. Nem sempre dados sobre o tema desta dissertação estavam disponíveis. Por isso, serão mesclados argumentos baseados tanto em um quanto no outro tipo de evidências. Ora os argumentos serão meramente lógicos, ora apresentarão dados que os sustentam.




    O problema público é o fundamento da existência de uma política pública. Uma política pública só tem sentido à vista de um problema público, ainda que seja possível que ela subsista no mundo jurídico mesmo quando o problema já não mais exista. Assim, no primeiro capítulo, são abordados os argumentos que, com base em fatos tidos como problemas públicos, têm sustentado a política pública do “monopólio postal” e também os argumentos que lhe são contrários.




    No segundo capítulo, todas as análises econômicas apresentadas serão realizadas sob o ponto de vista da escola neoclássica, também conhecida como escola marginalista, atualmente dominante. Um mercado de estrutura monopolista será a referência básica deste capítulo, onde os aspectos econômicos do “monopólio postal” serão detalhados.




    Quanto aos argumentos jurídicos, apresentados no terceiro capítulo, deve-se esclarecer que foram levantados não apenas aqueles que expressam teses vencedoras, mas também vencidas, de modo a que se possa ter sobre elas uma visão tão ampla quanto possível.




    Deve-se esclarecer, também, que os dados relativos ao serviço postal e à ECT referem-se, preponderantemente, ao exercício de 2017, pois, dado o momento em que foi realizado este trabalho – em grande parte no segundo semestre de 2018 – não estavam ainda disponíveis os dados deste exercício.




    Antes de adentrar o tema propriamente dito, convém registrar que, no Brasil, a expressão “monopólio postal”, contida na Lei do Serviço Postal (tem sido comumente empregada com um sentido jurídico7 impróprio8, pois, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao julgar, em 2009, a ADPF nº 46-7 DF (BRASIL, 2019e), o serviço postal foi enquadrado na categoria econômica dos serviços públicos, não sendo pertinente, portanto, rotulá-lo como monopólio, palavra adequada à exclusividade na exploração de atividade econômica em sentido estrito. No exterior em geral e nos EUA, em particular, emprega-se a expressão monopólio postal para designar a exclusividade que aqui deveria ser privilégio9 postal. Nesta dissertação, será empregada apenas a expressão “monopólio postal”, somente por uma questão de coerência com a história do tema e com a nomenclatura empregada internacionalmente. Todavia, ela será apresentada sempre entre aspas.




    É importante deixar claro, também, desde logo, que o “monopólio postal” não recai sobre todo o serviço postal. Segundo o art. 7º da Lei do Serviço Postal, “Constitui serviço postal o recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos de correspondência, valores e encomendas [...]”. São objetos de correspondência, segundo o § 1º do referido artigo, carta, cartão postal, impresso, cecograma e pequena-encomenda. O art. 9º dessa mesma lei estabelece, por sua vez, que “São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais: I – recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e cartão postal; [...]”. Portanto, o “monopólio postal” abrange somente a parte do serviço postal relativa aos objetos de correspondência classificados como carta e cartão postal.




    A título de delimitação dos contornos desta dissertação, cumpre destacar que a Lei do Serviço Postal dispõe sobre atividades postais que não são parte do escopo deste estudo. São elas: o recebimento, o transporte e a entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência agrupada (art. 9º, inciso II) e a fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal (art. 9º, inciso III). A primeira atividade não terá tratamento individual neste estudo porque, conforme art. 47 da lei em questão, correspondência agrupada é assim definida quando, em um grupo de objetos de diversas naturezas, estiver presente pelo menos um que é sujeito ao “monopólio postal”. Entende-se, portanto, que os estudos que tratem de carta e cartão postal já incluam também a correspondência agrupada, embora ela não seja mencionada explicitamente doravante. A segunda atividade também não integra o escopo deste estudo porque não diz respeito ao processo postal propriamente dito, que tem características praticamente universais, embora esteja intrinsecamente associado a ele. Ademais, é matéria cuja complexidade justificaria um estudo individualizado.




    Por fim, cabe esclarecer que a Lei do Serviço Postal também dispõe sobre o serviço de telegrama e, inclusive, do seu “monopólio” (art. 27). Esse serviço já sofreu, em sua totalidade, os impactos da substituição por novas tecnologias há mais tempo que o serviço postal, que tem sido afetado pela substituição tecnológica quase que exclusivamente na sua parte “monopolizada”. Embora a lei continue vigente também para o serviço de telegrama, este não tem sido objeto de questionamentos importantes e, se fosse, mereceria um estudo dedicado somente a ele. Consequentemente, o serviço de telegrama não está contido no escopo deste estudo.




    Feitos esses esclarecimentos, toma-se, agora sim, a direção do escopo deste trabalho. Como dizem Antonioni e Flynn (2012, p. 270), “Os monopólios não são de todo ruins. Nem são completamente bons.” Isso significa que há larga margem para o aparecimento de argumentos tanto favoráveis quanto contrários ao “monopólio postal”, o que de fato tem acontecido, como se demonstra daqui em diante.




    




    

      

        2 Segundo PERON, José Luiz. Filatelia. Brasília: Escola Superior de Administração Postal, [1983]. Módulo 2. p.3, “[...] no vice-reinado de D. Vasco de Mascarenhas, com o Regimento de 25 de janeiro de 1663, de fato, principiou a funcionar o correio no Brasil, como organização paraestatal e qualificado para receber e expedir toda correspondência do Reino.”
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